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EXCELENTÍSSIMO(A) SENHOR(A) DOUTOR(A) JUIZ(A) FEDERAL DA | 3 
VARA FEDERAL DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DE MINAS GERAIS 


Referência: Inquérito Civil n.º 1.22.012.000228/2020-08 


O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pelos Procuradores da 
República subscritos, no exercício de suas atribuições de Procurador Regional dos 
Direitos do Cidadão, com fundamento no disposto nos artigos 127 e 196 da 
Constituição da República (CR/88), na Lei n.º 10.741/2008 e na Lei n.º 7.347/1985, 
vem, respeitosamente, perante Vossa Excelência ajuizar a presente 


AÇÃO CIVIL PÚBLICA 
com PEDIDO DE TUTELA PROVISÓRIA DE URGÊNCIA 


contra a UNIÃO FEDERAL, pessoa jurídica de direito público 
interno, a ser citada junto à Advocacia-Geral da União, localizada na Rua Santa 
Catarina, n.º 480 — 16.º ao 23.º Andar, bairro Lourdes, Belo Horizonte-MG, CEP 
30.170-080; 
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o INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS 
RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS — IBAMA, autarquia pública federal, a ser 
citado na Av. do Contorno, n.º 8.121, bairro Lourdes, Belo Horizonte-MG, CEP 
30.110-051; 


a AGÊNCIA NACIONAL DE ENERGIA ELÉTRICA - ANEEL 
(CNPJ: 02.270.669/0001-29), uma autarquia sob regime especial, vinculada ao 
Ministério de Minas e Energia, sediada na SGAN 603, módulos | e J - Brasília/DF, 
CEP: 70830-110; 


a SPE FORMOSO ENERGIA S/A (CNPJ: 34.230.597/0001-82), 
sediada na Rua Paulo Freire de Araújo, n.º 68, bairro Estoril, Belo Horizonte/MG, 
CEP 30.494-280, endereço eletrônico: <contato(Duheformoso.com.br>; e 


QUEBEC ENGENHARIA S/A (CNPJ: 24.074.488/0001-60), sediada 
na Av. Barão Homem de Melo, n.º 4.282, 6.º e 7.º andares, bairro Estoril, Belo 
Horizonte/MG, CEP 30.494-270, endereço eletrônico: 


<comunicacao(Dquebecengenharia.com.br>; 


pelos fatos e fundamentos a seguir expostos. 


Na oportunidade, o Ministério Público Federal requer a intimação 
dos entes e entidades a seguir listados, para que manifestem eventual interesse na 
lide: 


o ESTADO DE MINAS GERAIS, pessoa jurídica de direito público 
interno, a ser citada junto à Advocacia-Geral do Estado, localizada na 
Av. Afonso Pena, n.º 1901, bairro Funcionários, Belo Horizonte-MG, 
CEP 30.130-004; 


o MUNICÍPIO DE BURITIZEIRO, pessoa jurídica de direito público 
interno, com sede na Praça Cel José Geraldo, n.º 01, bairro Centro, 
Buritizeiro/MG, CER 39.280-000, correio eletrônico: 


<gabinete(Dburitizeiro.mg.gov.br>; 
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o MUNICÍPIO DE LASSANCE, pessoa jurídica de direito público 
interno, com sede na Av. Nossa Sra. do Carmo, n.º 726, bairro Centro, 
Lassance/MG, CEP 39.250-000, correio eletrônico: 


<adm.lassance(O gmail.com>; 


o MUNICÍPIO DE PIRAPORA, pessoa jurídica de direito público 
interno, com sede na Rua Antônio Nascimento, n.º 274, bairro Centro, 
Pirapora/MG, CEP 39.270-000; 


o MUNICÍPIO DE SÃO GONÇALO DO ABAETÉ, pessoa jurídica de 
direito público interno, com sede na Praça Messias Mattos, n.º 110, 
bairro Centro, São Gonçalo do Abaeté/MG, CEP 38.790-000, correio 


eletrônico: <prefeitura(Dsaogoncalodoabaete.mg.gov.br>; 


o MUNICÍPIO DE TRÊS MARIAS, pessoa jurídica de direito público 
interno, com sede na Praça Castelo Branco, n.º 3, bairro centro, Três 
Marias/MG, CEP 39.205-000; 


o MUNICÍPIO DE VÁRZEA DA PALMA, pessoa jurídica de direito 
público interno, com sede na Rua Claúdio Manoel da Costa, n.º 1000, 
bairro Pinlar |, Várzea da Palma/MG, CEP 39.260-000, correio 


eletrônico: <gabinete(Dvarzeadapalma.mg.gov.br>; 


a FUNDAÇÃO NACIONAL DO ÍNDIO - FUNAI, autarquia federal, com 
sede no Setor Comercial Sul, Quadra 09, Bloco B, Ed. Parque Cidade 
Corporate, Brasília/DF, CEP 70.308-200, correio eletrônico: 


<presidencia(Dfunai.gov.br>; 


a FUNDAÇÃO CULTURAL PALMARES - FCP, autarquia federal, 
sediada no Setor Comercial Sul - SCS, Quadra 02, Bloco C, n.º 256, 
Edifício Toufic, Brasília/DF, CEP 70302-000, correio eletrônico: 


<chefiadegabinete(Dpalmares.gov.br>; e 


a DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO, com sede na Rua Pouso Alto, 
n.º 15 - Ed. Mello Cançado, bairro Serra, Belo Horizonte/MG, CEP: 
30.240-180, correio eletrônico: <drdhimg(dDdpu.def.br>. 
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Il. DO OBJETO 


A presente Ação Civil Pública objetiva a obtenção de provimento 
jurisdicional, inclusive em sede de tutela provisória de urgência, a fim de determinar 
que as empresas requeridas, por si ou por terceiros contratados, se 
abstenham de realizar atividades de campo na área possivelmente impactada pelo 
Projeto da UHE Formoso - e que os órgãos públicos requeridos fiscalizem -., 
sobretudo as atividades que impliquem em contato ou interação social junto às 


populações locais, povos indígenas, quilombolas e outras comunidades tradicionais, 
no interesse do [licenciamento ambiental ou estudos preliminares ao 


empreendimento, especialmente nos municípios de Buritizeiro, Pirapora, Lassance, 
Várzea da Palma, São Gonçalo do Abaeté e Três Marias, em desconformidade com 
as normas sanitárias, diante do iminente risco de contaminação de tais pessoas 
vulneráveis e da extinção de povos tradicionais pela COVID-19, além da 
consequente sobrecarga da rede assistencial, com possibilidade de insuficiência de 
leitos clínicos e de terapia intensiva para o enfrentamento da pandemia decorrente 
do novo Coronavírus (SARS-CoV 2). 


Il. DOS FATOS 


Tramita no Ministério Público Federal em Minas Gerais o Inquérito 
Civil n.º 1.22.012.000228/2020-08, instaurado para apurar os impactos 
socieoeconômicos e socioambientais decorrentes da possível construção da Usina 
Hidrelétrica de Formoso — UHE Formoso — em Pirapora/MG, no leito do Rio São 
Francisco, cujo projeto é conduzido pela Quebec Engenharia S.A (doc. 1 - Portaria 


de Instauração). 


Inicialmente, importa ressaltar que o Processo de 
Licenciamento Ambiental n.º 02001.004881/2018-91, que trata do referido 
empreendimento, é de competência do requerido Instituto Brasileiro do Meio 
Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA. 
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Além disso, de se gizar que cabe ao Programa de Parcerias de 
Investimentos (PPI), da Presidência da República, por meio de sua Secretaria de 
Apoio ao Licenciamento Ambiental e à Desapropriação (SELA), coordenar, 
monitorar e avaliar o referido processo, em articulação com os Ministérios, 
com os órgãos e com as entidades setoriais (órgãos da União). 


Durante a instrução do feito, o Coletivo Velho Chico Vive informou a 
realização de atividades sociais e trabalho de campo pela requerida Quebec 
Engenharia, "para debater as implicações desse empreendimento, (..) e 
intensificar a aproximação e contato nas populações locais (...)", quando já 
iniciada a pandemia pela Covid-19, o que estaria gerando insegurança e 
desconfiança das comunidades tradicionais locais, além de contrariar as medidas 
definidas pelas autoridades sanitárias para evitar a propagação do vírus e de novas 
infecções (Doc. 2 - Ofício n.º 01/UHEF-61120). 


Por tais razões, o Ministério Público Federal requisitou informações 
às empreendedoras sobre as medidas sanitárias adotadas para reduzir o risco de 
contaminação dos moradores e populações locais (vide Ofício PRMG/PRDC/HMS 
n.º 7110/2020 - doc. 3). 


Em nova comunicação, o Coletivo Velho Chico Vive reafirmou a 
realização de atividades presenciais pelas requeridas junto às comunidades e povos 
tradicionais, e ressaltou a verdadeira paúra generalizada dos locais acerca dos 
riscos de contaminações (OF.02/2020 - doc. 4). 


Desta feita, foram requisitadas informações à Secretaria de Saúde 
de Minas Gerais (doc. 5 - Ofício PRMG/PRDC/HMS n.º 7863/2020). Em resposta, foi 
encaminhado o Ofício SES/GAB-AG-PROC nº. 23/2021 (doc. 6), por meio do qual a 
Secretária de Saúde de Minas Gerais informou: 


Nesse sentido, salienta-se que, considerando o período pandêmico 


vivenciado atualmente, é notório que os povos em voga possuem uma 
histórica vulnerabilidade imunológica e baixos índices de 
desenvolvimento humano. Com isso, nessas populações, verifica-se 
um alto índice de doenças crônicas, tais como a anemia, hipertensão 
arterial, desnutrição, diabetes, o que as categoriza como grupos de 
risco ante a pandemia do COVID-19. 
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Destarte, independentemente do contexto particular vivenciado no 
território, a Vigilância Epidemiológica Estadual (SUBVS) realiza, 
rotineiramente e conjuntamente com gestores de saúde regionais e 
municipais, reiteradas orientações e recomendações, considerando a 
peculiaridade dos grupos vulneráveis e o aumento esperado do 
contingente populacional, em razão do empreendimento referenciado no 
Ofício, conforme exarado no Memorando.SES/SUBVS-SVE-DVAT-CDAT. 
nº 43/2020 (23733695). 


Por meio do Ofício SEI n.º 323318/2020/ME (doc. 7), a Secretaria 
Especial do Programa de Parcerias de Investimentos, da Presidência da 
República, informou ao MPF que: 


4. Segundo informações do empreendedor responsável, a Construtora 
Quebec Ltda, já foi executada a primeira campanha de campo, entre os 
dias 23/11 e 04/12 do corrente ano, para compor a elaboração do Plano 
de Cadastro Socioeconômico. Foram visitadas, até o momento, apenas 
comunidades nos municípios de Pirapora e Três Marias, ambos em Minas 
Gerais. Como pode ser verificado no relatório em anexo, enviado ao PPI 
pelo empreendedor, foram adotados protocolos específicos de abordagem, 
para prevenção da disseminação do Covid-19. 





Quanto à requisição de informações acerca das medidas adotadas 
para evitar o contágio pela Covid-19 das populações locais, em decorrência dos 
trabalhos de campo da empresa, a Secretaria Especial do Programa de Parcerias 


de Investimentos encaminhou relatório enviado pelo empreendedor acerca dos 


protocolos adotados específicos de abordagem, para prevenção da disseminação 
do Covid-19. Além disso, pontuou que: 


(...) o Ministério da Saúde publicou a Portaria nº 1.565, de 18 de junho de 
2020, na qual estabelece orientações gerais visando à prevenção, ao 
controle e à mitigação da transmissão da COVID-19. A Portaria traz 
orientações para a retomada das atividades de forma segura, gradativa, 
planejada, regionalizada, monitorada e dinâmica, considerando as 
especificidades de cada setor e dos territórios, de forma a preservar a 
saúde e a vida das pessoas. Cabe ao empreendedor observar, ainda, 


regras emitidas na esfera estadual e municipal em relação à questão 
sanitária. 
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6. Ao longo do processo de acompanhamento, o PPI estimula as melhores 
práticas, especialmente no que tange ao momento atual de pandemia, 
visando o bem-estar e o respeito à população potencialmente afetada pelo 
projeto. 


7. Por fim, 1 lta- rant r licenciamento ambiental 
há previsão de debate com a sociedade sobre o conteúdo dos estudos 
ambientais, os quais ainda estão em fase inicial de elaboração, não 
cabendo, portanto, a afirmação de que a aplicação do questionário 
socioeconômico “serve ao mapeamento de grupos e consequente 
aceleração das tratativas do projeto UHE Formoso sem a devida 
participação popular”. 


A Fundação Nacional do Índio - FUNAI asseverou ao MPF que a 
região em que se instalará o empreendimento é habitada por indígenas Tuxá, os 
quais, inclusive, reivindicam território. Veja-se o teor do anexado Ofício n.º 
71/2021/CGLIC/DPDS/FUNAI (doc.8): 


8. Todavia, no caso concreto, objeto de Inquérito Civil, consta que 
indígenas Tuxá habitam a região e reivindicam território. Neste 
sentido, mesmo não se tratando de questão de situação territorial como 
esta, cabe notar que na referida Portaria Interministerial nº 60/2015 há 
ressalva quanto a casos excepcionais em que há comum acordo entre o 
lbama, o órgão ou entidade envolvido e o empreendedor no que concerne 
as distâncias previstas. 


Em sentido semelhante, anota-se que o MPF tem notícia da 
existência da Comunidade Quilombola João Martins e Tira Barro, no município 
de Lassance, cujo Procedimento Administrativo de regularização fundiária de seu 
território tramita no INCRA sob o n.º 54.170.003131/2017-72 e cujo 
autorreconhecimento como remanescente de quilombos consta na Portaria n.º 
177/2017, da Fundação Cultural Palmares (doc. 9). 





Além dessas evidências e documentos, não custa lembrar a 
importância social, cultural e econômica do Rio São Francisco nacionalmente - e 
especialmente na região do empreendimento - na formação e manutenção dos 


pescadores artesanais, ribeirinhos, vazanteiros, barranqueiros e remeiros 
(povos tradicionais mineiros que histórica e etnograficamente ocupam 
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território nas margens e ilhas do rio). Para maiores informações, ver o Inventário 
Cultural do Rio São Francisco (doc. 10), elaborado pela equipe do Instituto Estadual 
de Patrimônio Histórico e Artístico de Minas Gerais, em parceria com o Núcleo de 
História Regional da Universidade Estadual de Montes Claros NUHICRE - 
UNIMONTES e apoio do Ministério Público do Estado de Minas Gerais - MPMG. 


Mais recentemente, corroborando as informações outrora 
apresentadas e em apuração pelo MPF, a Assembleia Legislativa de Minas Gerais 
encaminhou o Ofício n.º 044/2021-GAB. DEP. LENINHA (doc. 11), do qual se extrai 
o quanto segue: 





Denúncias dão conta que em meados de outubro de 2020 até o momento 
presente trabalhadores das empresas Quebec Engenharia S/A, Tractebel 
Suez, SPE Formoso estão realizando trabalho de campo nas cidades 
Pirapora, Buritizeiro, Várzea da Palma e Lassance em meio ao contexto 
de aumento exponencial da pandemia. 


(...) Deve-se considerar a situação peculiar de grupos vulneráveis, 
indígenas, pescadores, vazanteiros, crianças, idosos, pessoas com 
deficiência, gestantes e pessoas integrantes do grupo de risco da 
Covid-19, com prestação dos serviços essenciais e suspensão imediata 
daquelas atividades que não se fazem urgentes. 


De se registrar que a região - nas imediações do Rio São 
Francisco - é habitada por diversos povos tradicionais, sejam ribeirinhos, 
vazanteiros, remeiros ou pescadores tradicionais, além dos acima já citados 
indígenas e quilombolas, que tiveram sua especial situação frente à Covid-19 
reconhecida no Plano de Vacinação contra COVID-19 para o Estado de Minas 
Gerais, na Lei n.º 14.021, de 7 de julho de 2020 e na Deliberação n.º 3.319, de 9 de 
Fevereiro de 2021. 


Il. DOS FUNDAMENTOS JURÍDICOS 


A Constituição da República Federativa do Brasil, com fincas no 
pluralismo jurídico, étnico e cultural, reconheceu e protegeu os povos tradicionais 
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indígenas, quilombolas e outros, integrantes do processo civilizatório nacional, e 
suas culturas. A saber: 


Art. 215. O Estado garantirá a todos o pleno exercício dos direitos culturais 
e acesso às fontes da cultura nacional, e apoiará e incentivará a 
valorização e a difusão das manifestações culturais. 


8 1.º O Estado protegerá as manifestações das culturas populares, 
indígenas e afro-brasileiras, e das de outros grupos participantes do 
processo civilizatório nacional. 


Nesse sentido, em razão do potencial dano devastador decorrente 
da infecção pela Covid-19 em tais populações, desde o início da pandemia foram 
adotadas diversas medidas, com o objetivo de reduzir a propagação do vírus e o 
número de infecções, em especial em relação a esse público. 


O princípio maior em que se encerra o pedido advém da própria 
Constituição Federal, ao definir a saúde como direito social: 


Art. 6.º São direitos sociais a educação, a saúde, o trabalho, o lazer, a 
segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à infância, a 
assistência aos desamparados, na forma desta Constituição. 


Definida a saúde e a assistência aos desamparados como direitos 
sociais constitucionais e, dotando-os da característica da fundamentalidade, o art. 
196 do Texto Constitucional identificou a responsabilidade do Poder Público por sua 
manutenção, decretando: 


Art. 196. A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante 
políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e 
de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços 
para sua promoção, proteção e recuperação. 


Não custa lembrar, ainda, que o Brasil ratificou a Convenção n.º 
169 da Organização Internacional do Trabalho, por meio do Decreto Legislativo 
n.º 143, em cujo art. 2.º prescreve-se a necessidade de ação coordenada e 
sistemática com vistas a proteger os direitos desses povos e a garantir o 
respeito pela integridade dos Povos Indígenas e Tribais. 
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Como se sabe, desde o dia 11 de março de 2020, a Organização 
Mundial de Saúde - OMS considerou a contaminação pelo novo Coronavírus como 
pandemia, em razão da rápida disseminação intercontinental do COVID-19. Quando 
da declaração, já havia mais de 115 países com casos declarados de infecção. 


No Brasil, em 3 de fevereiro de 2020, o então Ministro da Saúde já 
havia declarado Emergência em Saúde Pública de Importância Nacional 
(ESPIN) em decorrência da infecção humana pelo novo Coronavírus (2019-nCoV), 
por meio da Portaria n.º 188/2020. 


Poucos dias depois, foi sancionada pelo Presidente da República a 
Lei n.º 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, que dispõe sobre as medidas de 
enfrentamento da emergência de saúde pública de importância internacional 
decorrente do coronavírus, responsável pelo surto de 2019. Trata-se de lei 
temporária, com vigência restrita à duração do estado de emergência internacional 
pelo novo coronavírus, cabendo ao Ministério da Saúde a edição de atos normativos 
necessários à sua regulamentação e operacionalização (arts. 7.º e 8.º). 





A Lei n.º 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, previu como forma de 
responder rapidamente a qualquer ameaça real que a COVID-19 possa oferecer em 
território nacional, uma série de mecanismos de atuação para as autoridades em 
vigilância da saúde. Veja-se: 


Art. 3.º Para enfrentamento da emergência de saúde pública de 
importância internacional de que trata esta Lei, as autoridades poderão 
adotar, no âmbito de suas competências, entre outras, as seguintes 
medidas: (Redação dada pela Lei n.º 14.035, de 2020) 

| - isolamento; 

Il - quarentena; (...) 


É sabido que o Supremo Tribunal Federal nos julgamentos da Ação 
Direta de Inconstitucionalidade n.º 6.341/2020 e da JArquição de 
Descumprimento de Preceito Fundamental n.º 811, decidiu que as normas de 
controle da epidemia de COVID-19 a serem observadas são aquelas editadas pelos 
Estados e Municípios, que devem ser cumpridas por instituições privadas e 
públicas, sejam federais, estaduais, municipais ou privadas. Veja-se: 
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REFERENDO EM MEDIDA CAUTELAR EM AÇÃO DIRETA DA 
INCONSTITUCIONALIDADE. DIREITO CONSTITUCIONAL. DIREITO À 
SAUDE. EMERGÊNCIA SANITÁRIA INTERNACIONAL. LEI 13.979 DE 
2020. COMPETÊNCIA DOS ENTES FEDERADOS PARA LEGISLAR E 
ADOTAR MEDIDAS SANITÁRIAS DE COMBATE Á EPIDEMIA 
INTERNACIONAL. HIERARQUIA DO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE. 
COMPETÊNCIA COMUM. MEDIDA CAUTELAR PARCIALMENTE 
DEFERIDA. 


1. A emergência internacional, reconhecida pela Organização Mundial da 
Saúde, não implica nem muito menos autoriza a outorga de 
discricionariedade sem controle ou sem contrapesos típicos do Estado 
Democrático de Direito. As regras constitucionais não servem apenas para 
proteger a liberdade individual, mas também o exercício da racionalidade 
coletiva, isto é, da capacidade de coordenar as ações de forma eficiente. 
O Estado Democrático de Direito implica o direito de examinar as razões 
governamentais e o direito de criticá-las. Os agentes públicos agem 
melhor, mesmo durante emergências, quando são obrigados a justificar 
suas ações. 


2. O exercício da competência constitucional para as ações na área 
da saúde deve seguir parâmetros materiais específicos, a serem 
observados, por primeiro, pelas autoridades políticas. Como esses 
agentes públicos devem sempre justificar suas ações, é à luz delas 
que o controle a ser exercido pelos demais poderes tem lugar. 


3. O pior erro na formulação das políticas públicas é a omissão, sobretudo 
para as ações essenciais exigidas pelo art. 23 da Constituição Federal. É 
grave que, sob o manto da competência exclusiva ou privativa, 
premiem-se as inações do governo federal, impedindo que Estados e 
Municípios, no âmbito de suas respectivas competências, implementem as 
políticas públicas essenciais. O Estado garantidor dos direitos 
fundamentais não é apenas a União, mas também os Estados e os 
Municípios. 


4. A diretriz constitucional da hierarquização, constante do caput do art. 
198 não significou hierarquização entre os entes federados, mas comando 
único, dentro de cada um deles. 


5. É preciso ler as normas que integram a Lei 13.979, de 2020, como 
decorrendo da competência própria da União para legislar sobre vigilância 
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epidemiológica, nos termos da Lei Geral do SUS, Lei 8.080, de 1990. O 
exercício da competência da União em nenhum momento diminuiu a 
competência própria dos demais entes da federação na realização de 
serviços da saúde, nem poderia, afinal, a diretriz constitucional é a de 
municipalizar esses serviços. 


6. O direito à saúde é garantido por meio da obrigação dos Estados Partes 
de adotar medidas necessárias para prevenir e tratar as doenças 
epidêmicas e os entes públicos devem aderir às diretrizes da Organização 
Mundial da Saúde, não apenas por serem elas obrigatórias nos termos do 
Artigo 22 da Constituição da Organização Mundial da Saúde (Decreto 
26.042, de 17 de dezembro de 1948), mas sobretudo porque contam com 
a expertise necessária para dar plena eficácia ao direito à saúde. 


7. Como a finalidade da atuação dos entes federativos é comum, a 


solução de conflitos sobre o exercício da competência deve 


pautar-se pela melhor realização do direito à saúde, amparada em 
evidências científicas e nas recomendações da Organização Mundial 
da Saúde. 


8. Medida cautelar parcialmente concedida para dar interpretação 
conforme à Constituição ao 8 9º do art. 3º da Lei 13.979, a fim de explicitar 
que, preservada a atribuição de cada esfera de governo, nos termos do 
inciso | do artigo 198 da Constituição, o Presidente da República poderá 
dispor, mediante decreto, sobre os serviços públicos e atividades 
essenciais 


(ADI 6341-MC-Ref, Rel. Min. Marco Aurélio, Rel. p/ Acórdão Min. 
Edson Fachin, Tribunal Pleno, j. em 15.4.2020, DJe 271, de 12.11.2020). 


Na decisão que indeferiu a medida cautelar pleiteada na ADPF n.º 
811, posteriormente referendada pelo Plenário (acórdão ainda não publicado), o 
Ministro Gilmar Mendes assim observou: 


(...) A Constituição Federal dispõe ser “inviolável a liberdade de 
consciência e de crença, sendo assegurado o livre exercício dos cultos 
religiosos e garantida, na forma da lei, a proteção aos locais de culto e a 
suas liturgias” (art. 5º, VI), ao mesmo tempo em que proíbe a União, 
Estados e Municípios de “estabelecer cultos religiosos ou igrejas, 
subvencioná-los, embaraçar-lhes o funcionamento ou manter com eles 
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ou seus representantes relações de dependência ou aliança, ressalvada, 
na forma da lei, a colaboração de interesse público” (art. 19, |, CF). 


A questão que se coloca é se o conteúdo normativo desses preceitos 
fundamentais restaria violado pelas restrições à realização de cultos, 
missas e demais atividades religiosas de caráter coletivo em razão da 
pandemia da COVID-19 determinadas pelo Decreto. 


Quer me parecer que apenas uma postura negacionista autorizaria 
resposta em sentido afirmativo. Uma ideologia que nega a pandemia que 
ora assola o país, e que nega um conjunto de precedentes lavrados por 
este Tribunal durante a crise sanitária que se coloca. 


O Decreto que aqui se impugna não foi emitido “no éter”, mas sim no país 
que, contendo 3% da população mundial, concentra 33% das mortes 
diárias por covid-19 no mundo, na data da presente decisão. O mesmo 
país cujo número de óbitos registrados em março de 2021 supera o 
quantitativo de 109 | países somados 
(https://www.bbc.com/portuguese/brasil-56607007). Temos diante de nós 
a maior crise epidemiológica dos últimos cem anos, caracterizada por 
mortandade superlativa, e que se faz acompanhar de impactos profundos 
em face do poder público estatal. Uma tragédia cujo enfrentamento 
requer decisiva colaboração de todos os entes e órgãos públicos (VAN 
DER WAL, Zeger.“Being a public manager in times of crisis: the art of 
managing stakeholders, political masters, and collaborative networks.” In: 
Public Administration Review. Vol. 80, n. 5. Washington, DC: American 
Society for Public Administration, Setembro- outubro de 2020, pp. 
759-764; CABRAL, Nazaré da Costa. “O impacto económico da crise do 
COVID 19 e as medidas de recuperação a nível nacional e europeu”. In: 
Revista da Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa — 
Número Temático: COVID-19 e o Direito. Ano LXI, Número 1. Lisboa: 
Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa, 2020, pp. 521-532). 


Tais consequências se deixam sentir de modo ainda mais intenso pelos 
entes políticos locais (Michel LASCOMBE. Vincent DUSSARD. “Des 
conséquences de la crise du covid-19 sur les finances publiques locales”. 
In: Revue Française de Droit Administratif. Ano 36, n. 6. Paris: Dalloz, 
novembro-dezembro de 2020, pp. 986-988). 
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Assentadas essas balizadas fáticas, tenho que a tese autoral ancora-se 
em duas premissas equivocadas no que se refere à verossimilhança das 
alegações. 


Em primeiro lugar, não há como se falar que o ato normativo impugnado 
viola, ao menos diretamente, o direito fundamental ao exercício da 
liberdade religiosa, considerando, inclusive, a 
excepcionalidade das medidas restritivas de enfrentamento da pandemia. 
Em segundo lugar, ainda que fosse possível cogitar que a restrição 
interfere em alguma medida no núcleo essencial daquele direito 
fundamental, não há como reconhecer prima facie que tal restrição 
desbordaria das balizas jurisprudenciais que vêm sendo estabelecidas 
por este Supremo Tribunal Federal para firmar a juridicidade das medidas 
de restrições de enfrentamento à pandemia do Novo Coronavírus. 


(...) Mesmo que se cogitasse que o Decreto impugnado nesta ADPF 
configura uma restrição no núcleo essencial do direito fundamental de 
liberdade religiosa, não há como examinar a constitucionalidade dessa 
restrição senão utilizando as balizas fixadas por este Supremo Tribunal 
Federal para adoção de medidas sanitárias de combate à pandemia da 
COVID-19. 


Já nos primeiros meses do surto endêmico, esta Corte proferiu 
importantes decisões sobre o tema. 


Em abril de 2020, no julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade 
6341, de relatoria do eminente MINISTRO MARCO AURÉLIO, redator 
para acórdão MINISTRO EDSON FACHIN, assentou-se de forma clara e 
direta que todos os entes federados têm competência para legislar e 
adotar medidas sanitárias voltadas ao enfrentamento da pandemia 
de Covid-19. Assim o fez o STF levando em consideração pretensões do 
governo federal de obstar os Estados e Municípios de adotarem uma das 
poucas medidas que por comprovação científica revela-se capaz de 
promover o achatamento da curva de contágio do coronavírus, qual seja 
o lockdown — talvez a única disponível num contexto de falta de vacinas. 


A pretendida obstrução em desfavor dos entes subnacionais seria 
realizada mediante uma concentração, na figura do Presidente da 
República, da definição de atividade essencial. Contra ela, o Supremo 
Tribunal Federal reafirmou o dever que todos os entes políticos têm na 
promoção da saúde pública e, coerente ao federalismo cooperativo 
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adotado na Constituição de 1988, assentou a competência dos Estados e 
dos Municípios, ao lado da União, para adotarem medidas sanitárias 
direcionadas a enfrentar a pandemia: 


(...) Destaca-se que o art. 3º da Lei 13.979/2020, impugnada naquela 
ADI, previa como possíveis alternativas a serem adotadas pelas 
autoridades, no âmbito de suas competências, as medidas de isolamento 
(inciso |) e de quarentena (inciso Il). Percebo, por isso, que a edição da 
norma impugnada na presente ADPF deu-se em consonância com o 
quanto decidido na ADI 6341 — MC, e o fato de sua veiculação ter se 
dado pela forma jurídica do Decreto não muda tal conclusão. 


Ainda no âmbito dessa jurisprudência de Crise desenvolvida pelo STF, a 
Corte teve a oportunidade de discutir quais seriam os parâmetros para a 
responsabilização civil e administrativa dos gestores públicos pela 
adoção das medidas de combate à pandemia. Ao apreciar a 
constitucionalidade da Medida Provisória 966/2020 na Ação Direta de 
Inconstitucionalidade 6421, relatoria do eminente MINISTRO LUÍS 
ROBERTO BARROSO, o Tribunal decidiu, de forma clara que as 
“decisões administrativas relacionadas à proteção à vida, à saúde e ao 
meio ambiente devem observar standards, normas e critérios científicos e 
técnicos, tal como estabelecidos por organizações e entidades 
internacional e nacionalmente reconhecidas” (ADI 6421 MC, Relator(a): 
ROBERTO BARROSO, Tribunal Pleno, julgado em 21/05/2020, 
PROCESSO ELETRÔNICO DJe-270 DIVULG 11-11-2020 PUBLIC 
12-11-2020). 


Mais do que assentar a necessária observância desses critérios 
científicos, a Corte seguiu a proposta de tese fixada pelo eminente relator 
Ministro Roberto Barroso para a autoridade a quem compete decidir deve 
exigir que as opiniões técnicas em que baseará sua decisão tratem 
expressamente “da observância dos princípios constitucionais da 
precaução e da prevenção, sob pena de se tornarem corresponsáveis por 
eventuais violações a direitos”. Como ressaltado pelo relator, a 
observância desses princípios impõe que sejam a priori evitadas 
“medidas ou protocolos a respeito dos quais haja dúvida sobre impactos 
adversos a tais bens jurídicos”. (ADI 6421 MC, Relator(a): Roberto 
Barroso, Tribunal Pleno, julgado em 21/05/2020, DJe 12-11-2020). 


No caso em tela, a própria norma impugnada esposa o entendimento de 
que as medidas impostas foram resultantes de análises técnicas relativas 
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ao risco ambiental de contágio pela COVID-19 conforme o setor 
econômico e social, bem como a necessidade de preservar a capacidade 
de atendimento da rede de serviço de saúde pública. 


Ainda que assim não fosse, a simples observância da média móvel de 
mortes e de casos de contaminação no Estado de São Paulo no período 
compreendido após a promulgação do Decreto estadual impugnado não 
deixa dúvidas sobre o gravíssimo cenário que subjaz às restrições 
impostas. 


Enquanto em 11.03.2021, o Estado de São Paulo atingia a marca 
histórica de 2.233 (duas mil duzentos e trinta e três) mortes somente 
naquele dia, no dia 01.04.2021, o estado bateu o recorde de 3.769 (três 
mil setecentas e sessenta e nove) mortes diárias pelo novo Coronavírus. 
(Fonte:JHU CSSE COVID-19 DataJHU CSSE COVID-19 Data). 


Além da escalada do número de mortes, o Estado vive um verdadeiro 
colapso no sistema de saúde. De acordo com o último balanço da 
Secretaria Estadual da Saúde, divulgado na quarta-feira (31), havia 
31.175 internados, sendo 12.961 pacientes em leitos de UTl e 18.214 em 
enfermaria. As taxas de ocupação dos leitos de UTI eram de 89,9% no 


estado e de 88,5% na Grande São Paulo 
(disponível em: 


https://g1.al .com - lo/noticia/2021/04 -encerra-semana- 
com-mais-de-5-mil-mortes-por-covid-19-total-de-vitimas-passa-de-76-mil- 





no-estado.ghtm!). 


Em um cenário tão devastador, é patente reconhecer que as medidas de 
restrição à realização de cultos coletivos, por mais duras que sejam, são 
não apenas adequadas, mas necessárias ao objetivo maior de realização 
da proteção da vida e do sistema de saúde. 


Por fim, ainda com o objetivo de preservar a integridade da jurisprudência 
deste STF, destaca-se que há decisões monocráticas dos ministros deste 
STF que reconheceram que as restrições de realização de cultos, missas 
e outras atividades religiosas coletivas determinadas podem ser 
determinadas por decretos municipais e estaduais e podem se mostrar 
medidas adequadas, necessárias e proporcionais para o enfrentamento 
da emergência de saúde pública. 
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Em 23.03.2021, o eminente Presidente do STF MINISTRO LUIZ FUX 
deferiu medida cautelar nos autos do Mandado de Segurança 5.476/PE, 
para suspender decisões liminares proferidas pelo Tribunal de Justiça de 
Pernambuco que suspendiam a eficácia do Decreto Estadual nº 50.433, 
de 15/03/2021, expedido pelo Governador do Estado de Pernambuco. 
Destaca-se que, nesse caso, as decisões  impugnadas 
fundamentaram-se essencialmente no entendimento de que a restrição 
ao funcionamento de tempos religiosas seria abusiva e inconstitucional. 


Em face desse argumento, o Ministro Presidente decidiu que as 
restrições não se mostravam irrazoável, uma vez que restringiam “a 
realização de atividades religiosas no grau estritamente necessário ao 
enfrentamento da pandemia da Covid-19 e de modo temporário (entre os 
dias 18 e 28 de março), prevendo, ademais, meios alternativos de 
realização de cultos e missas (meio telepresencial)” (Suspensão de 
Segurança 5476-MC, Rel. Min. Presidente Luiz Fux, Julgado em 
22.03.2021, DJe 23.03.2021). 


Nessa mesma linha, em 06.04.2020, a MINISTRA ROSA WEBER julgou 
improcedente reclamação ajuizada pela Igreja Evangélica Assembleia De 
Deus de Mato Grosso em face de decisão que, em sede de mandado de 
segurança, reconhecia a validade do Decreto Estadual nº 432, o qual, em 
seu art. 3º, inciso XI, proibiu as igrejas de realizarem cultos, missas e 
qualquer liturgia religiosa. Ao apreciar a questão sob o ângulo dos 
parâmetros definidos na ADI 6341, a relatora considerou não haver 
estrita aderência com a decisão atacada, naquilo que “realizou cotejo 
entre o Decreto Estadual e o Federal para concluir que o Estado, por 
deter competência suplementar, não teria exorbitado seus poderes ao 
estatuir norma mais rígida do que aquela emanada pela União” 
(Reclamação 39.884, Rel. Min. Rosa Weber, Julgado em 06.04.2020, 
DJe 17.04.2020). 


Assim, sob todos os ângulos que se observa, não se vislumbra a 
necessária verossimilhança das alegações. 


Em relação aos povos tradicionais, foi editada a Lei n.º 14.021, de 7 
de julho de 2020, que, nos termos do art. 1.º, “institui medidas de vigilância 
sanitária e epidemiológica para prevenção do contágio e da disseminação da 
Covid-19 nos territórios indígenas, cria o Plano Emergencial para Enfrentamento à 
Covid-19 nos territórios indígenas, (...) estipula medidas de apoio às comunidades 
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quilombolas, aos pescadores artesanais e aos demais povos e comunidades 
tradicionais para o enfrentamento à Covid-19”. 


Por expressa previsão do art. 1.º, 8 1.º, os povos abrangidos por 
suas disposições são: 


| - indígenas isolados e de recente contato; 

Il - indígenas aldeados; 

II - indígenas que vivem fora das terras indígenas, em áreas urbanas ou 
rurais; 

IV - povos e grupos de indígenas que se encontram no País em situação 
de migração ou de mobilidade transnacional provisória; 

V - quilombolas; 

VI - quilombolas que, em razão de estudos, de atividades acadêmicas ou 
de tratamento de sua própria saúde ou da de seus familiares, estão 
residindo fora das comunidades quilombolas; 

VII - pescadores artesanais; 

VIII - demais povos e comunidades tradicionais. 


Observa-se, portanto, que a Lei n.º 14.021, de 7 de julho de 2020, 


expressamente reconhece como grupos de extrema vulnerabilidade e 
prescreve especial proteção aos povos tradicionais. Transcreve-se: 
Art. 2.º Os povos indígenas, as comunidades quilombolas, os 


pescadores artesanais e os demais povos e comunidades 


tradicionais serão considerados como grupos em situação de 
extrema vulnerabilidade e, portanto, de alto risco e destinatários de 


ações relacionadas ao enfrentamento de emergências epidêmicas e 
pandêmicas. 


(...) 8 2º As disposições desta Lei não excluem outras formas de proteção 
aos indígenas, aos quilombolas, aos pescadores artesanais e aos demais 
povos e comunidades tradicionais por ações governamentais direcionadas 
à prevenção e ao enfrentamento dos efeitos da Covid-19. 


Neste contexto, ao estabelecer as ações emergenciais 
desenvolvidas em comunidades tradicionais, a referida Lei expressamente 
consignou a restrição de acesso a pessoas estranhas à comunidade, como forma 


de impedir a disseminação e circulação do vírus entre os povos. Veja-se: 
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Art. 15. Serão desenvolvidas ações emergenciais de saúde, sem prejuízo 
de outras, em prol das comunidades quilombolas, dos pescadores 
artesanais e dos demais povos e comunidades tradicionais, que incluam, 
no mínimo: 


| - medidas de proteção territorial e sanitária, com a restrição de acesso 
ranh a muni r Iv. miss 


religiosas que já estejam atuando e os responsáveis pela prestação 
de serviços públicos devidamente credenciados, como profissionais 


da saúde e de demais órgãos públicos, visando a impedir a 
disseminação da Covid-19 e a circulação do coronavírus entre os 
quilombolas e os pescadores artesanais; 


Assim, em havendo permissão legislativa para o isolamento e 
quarentena, por meio de decreto pelas autoridades administrativas competentes, 
adveio a Portaria do Ministério da Saúde n.º 356, de 11 de março de 2020, 
estabelecendo em seu art. 4.º, 8 1.º, que cabe ao Secretário de Estado e ao 
Município através de ato formal dispor a respeito das medidas de isolamento social. 


Nesta senda, em 20 de março de 2020, por meio do Decreto 
Legislativo n.º 06, o Congresso Nacional reconheceu a ocorrência do estado de 
calamidade pública. 


No âmbito estadual, por meio do Decreto Estadual n.º 113, de 12 de 
março de 2020, foi declarada a situação de emergência em saúde pública no Estado 
de Minas Gerais em razão de surto de doença respiratória. 





No dia 20 de março de 2020, o Governador do Estado editou o 
Decreto n.º 47.891, reconhecendo o estado de calamidade pública decorrente da 
pandemia causada pelo agente coronavírus (COVID-19), posteriormente 
referendado pela Assembleia Legislativa de Minas Gerais. 


No mesmo esteio, por meio da Nota Técnica COES MINAS 
COVID-19 n.º 22/2020-07/04/2020 (doc. 12), SES/SUBPAS/SAPS/DPAPS/CSIPPES 
/SEDESE/SUBDH/SPDS/CEPIR, que contém orientações aos serviços de saúde de 
Minas Gerais para o atendimento aos Povos e Comunidades Tradicionais frente à 
pandemia do COVID-19, o Estado de Minas Gerais estabeleceu parâmetros de 
atendimentos às comunidades tradicionais e quilombolas no contexto da pandemia. 
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Por sua vez, o Decreto Estadual n.º 47.886, de 15 de março de 
2020, instituiu o Comitê Extraordinário COVID-19, que tem competência de adotar e 


fixar medidas de saúde pública necessárias para prevenção e controle do contágio e 
o tratamento das pessoas infectadas. 





As Deliberações do Comitê Extraordinário COVID-19 vinculam os 
municípios do Estado de Minas Gerais. Isso porque esses atos normativos 
materialzam a competência regulamentar estadual em matéria de ações de 


vigilância em saúde pública, que encontra sustentação no Código de Saúde do 
Estado de Minas Gerais, Lei Estadual n.º 13.371/99. 





O Plano de Vacinação contra COVID-19 para o Estado de Minas 
Gerais e a Deliberação n.º 3.319, de 9 de Fevereiro de 2021 reconheceram a 
condição de grupo prioritário na vacinação, dentre outras, da população indígena 
aldeada em terras demarcadas, povos e comunidades tradicionais ribeirinhas 
e quilombolas. 


O Estado de Minas Gerais criou o projeto intitulado “Minas 
Consciente”, com orientações à retomada segura das atividades econômicas no 
Estado de forma adequada e responsável, buscando a manutenção dos bons 
resultados apresentados por Minas Gerais na contenção da pandemia do novo 
coronavírus. 


Nesta senda, os municípios de Buritizeiro, Pirapora, Lassance, 
Várzea da Palma, São Gonçalo do Abaeté e Três Marias, afetados pela construção 
do empreendimento, aderiram ao Plano Minas Consciente, no segundo semestre de 
2020,e desde então vêm seguindo as orientações do Plano e as fases de retomada 
por ele determinadas para as macrorregiões de Minas, em cuja onda roxa têm-se 
as medidas restritivas mais rigorosas: 
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ONDA ROXA MINAS ACONSCIENT 


MEDIDAS DE RESTRIÇÃO E CIRCULAÇÃO 


A circulação de pessoas deve se dar apenas em casos e situações relacionadas 
as atividades essenciais: 

* Funcionamento apenas de serviços essenciais; 

* Toque de recolher entre 20h e 5h; 

* Proibição de circulação de pessoas sem o uso máscara, em qualquer espaço 
público ou de uso coletivo, ainda que privado; 

* Proibição de circulação de pessoas com sintomas de gripe, exceto para 

a realização ou acompanhamento de consultas ou realização de exames 
médico-hospitalares; 

* Existência de barreiras sanitárias de vigilância; 

* Proibição de eventos públicos ou privados; 

* Proibição de reuniões presenciais, inclusive de pessoas da mesma família 
que não moram juntos. 


Conforme informação extraída do sítio eletrônico do Estado de 


Minas Gerais, a Onda Roxa tem o seguinte mote: 


Para conter a evolução da pandemia, restabelecer com velocidade a 
capacidade de assistência hospitalar das macrorregiões e preservar a 
vida, o Governo de Minas criou a onda roxa, no plano Minas Consciente. A 
determinação foi aprovada no dia (3/3/2021), pelo Comitê Extraordinário 
Covid-19, grupo que se reúne semanalmente para avaliar os indicadores 
da doença no estado. 


Diferentemente da adesão opcional das prefeituras ao plano nas demais 
ondas, na fase roxa o caráter é impositivo e se deve ao risco de saturação 
e à necessidade de reestabelecer a capacidade de assistência hospitalar 
para não comprometer a rede assistencial em todo o estado. Em alguns 
municípios mineiros já foi necessária a transferência de pacientes para 
outras regiões, o que afeta o atendimento no estado de uma forma geral. 


Conforme Deliberação n.º 130, de 3 de março de 2021, do 
Comitê Extraordinário Covid-19, durante a vigência da Onda 
Roxa, somente poderão funcionar atividades e serviços 
essenciais, e seus respectivos sistemas logísticos de 


operações e cadeias de insumo, abastecimento e 
fornecimento. 
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Na tabela a seguir são apresentadas informações acerca das 
regulamentações expedidas em relação às restrições para conter a disseminação 
da Covid-19 e das fases adotadas em cada um dos municípios diretamente 
afetados, em que foram, estão sendo ou ainda serão realizadas atividades de 


campo no interesse do licenciamento ambiental do empreendimento da UHE 
Formoso. 


Minas 


Cidade Nº decreto Conteúdo Link y 
Consciente 


htto:/Awww.ci 


desmg.com.br/ 
portaltranspare 
ncia/faces/user 


/outros/F Relato 
rioLegislacao.x 
html?Param=B 
uritizeirof 


http://www.burit 
izeiro.mg.90V.b In piyidades 
r/blo fnovo-dec onda roxa - 
reto-municipal: po. my. 
proibe-festejos- quisalegislativa 


de-reveilon.ht .mg.gov.br/Legi 
ml slacaoComplet 
http://www.cida |a.aspx?cod=19 
desmg.com.br/ |4797&marc= 
portaltranspare 

Proíbe aglomerações e |ncia/faces/user 

institui multa. /outros/F Relato 
rioLegislacao.x 


Adesão ao Minas 
Consciente (o 

074/2020 |município está na onda 
roxa - mais restrita 
possível). 








Proíbe o Réveillon e 


118/2020 ú 
aglomerações. 


Buritizeiro 


077/2020 


html?Param=B 
uritizeirof 
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172/2020 


041/2021 


Pirapora 


https://www.pir 
apora.ma.gov.b 


Adesão ao Minas 
Consciente (o 
município está na onda 
roxa - mais restrita 
possível). 


r/assets/upload 


/arquivos/down 
loads/decreto-1 


72-adesao-min 
as-conscientep 
df.pdf 
Orientações (gerais, https://www.pir 
academias e salões de |apora.mg.gov.b 
beleza) e imposição de |r/assets/upload 
multa em caso de /arquivos/down 
descumprimento das | |loads/decreto-O 
medidas da onda roxa. |41pdf.pdf 


Serviços Essenciais 


São considerados 
serviços essenciais: 


Setor de alimentos 
(excluídos bares e 
restaurantes, que só 

odem via delivery); E 
p Á : y) r/noticia/3815-q 
Serviços de Saúde 

É overno-coloca- 

(atendimento, ES 
Rae q ee irapora-na-on 
indústrias, veterinárias 
etc.); 
Bancos; 
Transporte Público 
(deslocamento para 
atividades essenciais); 
Energia, Gás, 
Petróleo, Combustíveis 
e derivados; 


https:/Awww.pir 
apora.ma.gov.b 


da-roxa-do-min 
as-consciente 
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Manutenção de 
equipamentos e 
veículos; 

Construção civil; 
Indústrias (apenas da 
cadeia de Atividades 
Essenciais); 
Lavanderias; 

Serviços de TI, dados, 
imprensa e 
comunicação; 
Serviços de interesse 
público (água, esgoto, 
funerário, correios etc. 


http:/llassance. 
mg.gov.br/wp-c 
ontent/uploads/ 
2020/05/DECR 


ETO-050-2020- 
Ades%C3%A3 
o-ao-Minas-Co 
nsciente.pdf 







Adesão ao Minas 
050/2020 |Consciente (25 de 
agosto de 2020). 


Determina a 

permanência na onda 

amarela, proíbe visitas 

às cachoeiras e http://lassance. 
balneários, realização |mg.gov.br/wp-c 
de festas e encontros |ontent/uploads/ 
que geram 2020/05/DECR 
aglomeração, o ETO-N.-08-202 
consumo de bebidas |1-COVID.pdf 


Lassance 


008/2021 


alcoólicas nos bares e 
restaurantes, e institui 
multa em relação ao 
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017/2021 


059/2020 


descumprimento das 
medidas (19 de janeiro 
de 2021). 


Reclassifica para a 


onda vermelha do 

Minas Consciente. 

Proíbe reuniões de 

qualquer espécie em | |http://lassance. 
residências mg.gov.br/wp-c 
particulares, sítios e ontent/uploads/ 
zona rural, em 2020/05/decret 
qualquer horário. 0-17-2021-1.pd 
Institui multa em f 

relação ao 

descumprimento das 

medidas (01 de março 

de 2021). 


Revoga e altera 

decretos anteriores 

para tratar de 

orientações gerais de 

acordo com o Plano 

Minas Consciente, http://varzeada 
definindo os palma.mg.gov. 
estabelecimentos br/uploads/legi 
impedidos de funcionar |slacao/Decreto 
na onda verde. Proíbe |-059-de-06-de- 
a aglomeração de Agosto-de-202 
pessoas nos espaços |O.pdf 

públicos e particulares 









durante a pandemia 
(limite de 10 pessoas 
para reuniões 
familiares) (06 de 
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http://varzeada 


br/uploads/legi 
slacao/DECRE 


TO-080-2020-A 
Itera-Decreto-O 
59-2020-Altera 
-Decreto-059-2 
020-que-dispo 
e-sobre-CORO 
NAVIRUS-2.pdf 


Determina a 
progressão para a 
onda verde do Minas 
Consciente a partir de 
19 de setembro de 
2020, alterando as 
atividades econômicas 
que podem funcionar. 


080/2020 


Determina a adesão à 
onda amarela do 
Minas Consciente, 
com a suspensão de 
atividades, imposição 
de restrições e de 
multa em caso de 
descumprimento das 
medidas (15 de janeiro 
de 2021). 


Determina a adesão à 

onda vermelha do 

Minas Consciente, https://www.var 
proíbe reuniões de zeadapalma.m 
qualquer espécie em | l|g.gov.br/upload 
residências legis! D 
particulares, sítios e creto-021-2021 
zona rural, em -COVID-19-On 
qualquer horário, entre |da-Vermelha.p 
outras restrições, e df 

institui multa em 

relação ao 


http://varzeada 

palma.mg.gov. 

br/uploads/legi 

Slacao/Decreto 
-no-009-de-15-j 
aneiro-2021.pd 
f 


009/2021 


021/2021 
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descumprimento das 
medidas (26 de 
fevereiro de 2021). 


Institui demais 
medidas de restrição, 
como a proibição de 
venda, distribuição e 
fornecimento de 
bebidas alcóolicas por 
quaisquer pessoas e 
estabelecimentos de 
31 de março a 04 de 

034/2021 l|abril, reforçando-se a 
proibição de visitas 
sociais e encontros de 
qualquer natureza, 
públicos ou privados, 
estendendo-se à zona 
rural. Institui multa em 
relação ao 
descumprimento das 
medidas. 


DECRETO-17- 
2020-2020052 
Adesão ao Minas 2155052.pdf 
17/2020 À 
Consciente. (saogoncalodo 
abaete.mg.gov. 
br) 
DECRETO 026 
a DISPÕE 
26/2021 MO SOBRE 
Re na onda a MEDIDAS DE 
FUNCIONAME 
NTO DE 








http://varzeada 
br/uploads/pagi 
na/arquivos/03 
4-2021-Covid-1 
9-Proibe-venda 
-de-bebida-alc 

oolica. pdf 





São Gonçalo 
do Abaeté 






er 
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ATIVIDADES.p 
df 
(saogoncalodo 
abaete.mg.gov. 
br) 
Reclassifica para a 
onda vermelha do Decreto 3181 
3181/2021 Nunas Consciente. 2021 | 
Proíbe reuniões de tresmarias.m 
qualquer natureza, «gov.br) 
públicas ou privadas. 


Reclassifica para a 

onda roxa do Minas 

Consciente. Proíbe Decreto 3183 
qualquer atividade não | 2021 

prevista como (tresmarias.mg 
essencial que implique |.gov.br) 

na aglomeração de 

pessoas. 


Estende até 18/04 a Decreto 8208 
3208/2021 |onda roxa do Minas RR 
Consciente (tresmarias.mg 
«gov.br) 


Vê-se, portanto, que há mais de um ano, a União Federal, o Estado 
de Minas Gerais e municípios cujos territórios serão possivelmente impactados pelo 
empreendimento impuseram e impõem gravosas medidas sanitárias, muitas das 
quais restritivas às garantias mais elementares e essenciais das populações. O 
objetivo é sempre o mesmo, reduzir a propagação do vírus e o número de 
infecções, a princípio, até que se estabeleça a chamada “imunidade de rebanho”, 
que depende do avanço da vacinação. 


Três Marias 
3183/2021 


A manutenção das atividades de campo realizadas pelas empresas 
requeridas, ao alvedrio dos regramentos sanitários federais, estaduais e locais, 
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expõe a risco os custosos esforços do Poder Público e da sociedade, há mais de 
ano, para conter a propagação do vírus e as infecções pela covid-19. 


Além disso, gera risco à vida e incolumidade física de integrantes - e 
a própria existência - de tribos indígenas, populações tradicionais (remeiros, 
pescadores, vazanteiros. etc.) e comunidades quilombolas, a quem o Estado 
garantiu conferir especial proteção, inclusive e especialmente no contexto da 
pandemia. 


Iv. DO PERIGO DE DANO E DA NECESSIDADE DE TUTELA 
PROVISÓRIA DE URGÊNCIA 


A retomada ou prosseguimento das atividades de campo na área 
possivelmente impactada pelo Projeto da UHE Formoso, sobretudo aquelas que 
impliquem em contato ou interação social, junto às populações locais, povos 
indígenas, quilombolas e outras comunidades tradicionais, desconsiderando as 
normas federais, estaduais e locais e sem embasamentos técnicos, evidencia a 
clara possibilidade de lesão do direito fundamental à saúde, uma vez que o risco de 
tal retorno sem o devido planejamento e execução do Plano Nacional de 
Imunização, aumentará sobremaneira o risco de transmissão e contágio da 
COVID-19, não apenas entre os povos indígenas, quilombolas ou tradicionais, mas 
entre as pessoas com quem convivam e eventualmente entrem em contato. 


Não se diga que o fato de o Estado de Minas Gerais haver iniciado o 
processo de reabertura gradual da economia significa que haveria ambiente seguro 
para retomada/prosseguimento do trabalho de campo em comunidades tradicionais 
do Estado de Minas Gerais, máxime considerando que o início do 
empreendimento data de 1985!!! Vide linha do tempo constantes no site da UHE 
Formoso: 


Linha do Tempo 
Confira os principais marcos referentes ao projeto da UHE Formoso ao longo do tempo: 


1987 2017 2019e 2020 
rização For E ja 
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Com o aumento do número de casos e óbitos e a ausência de uma 
estabilização segura dos números de novas infecções em Minas Gerais e na região 
do empreendimento, não se pode afastar a possibilidade de uma nova onda, ou 
mesmo a propagação das chamadas “cepas brasileiras”, risco, inclusive, que é 
objeto de apreensão no mundo inteiro. 


Veja-se a delicada situação do Município de Pirapora, conforme 
informação contida no Boletim Epidemiológico datado de 25/04/2021: 





BOLETIM DIÁRIO atualizado em: 
19 25/08/2027: 
às 12:00h 


Forte 
secretaria Municipal de Saúde 


Coronavírus 





DOS RECUPERADOS ISOLAMENTO 


3471 3.379 | 47 45 


VOCÊ SABIA? 
Sair de casa com suspensa ou 








testado positivo para 


Evite aglomerações! 








Entre as inúmeras medidas adotadas pelo Poder Público na tutela 
dos Povos Indígenas e Quilombolas, destacam-se aquelas levadas a efeito pela 
Fundação Nacional do Índio e Fundação Cultural Palmares. 


- a FUNAI publicou a Portaria n.º 419, de 17 de março de 2020 
(doc. 13), a qual “estabelece medidas temporárias de prevenção à 
infecção e propagação do novo Coronavírus (COVID-19) no âmbito da 
Fundação Nacional do Índio - FUNAP, nos seguintes termos: 
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Art. 3º O contato entre agentes da FUNAI, bem com a entrada de 
civis em terras indígenas devem ser restritas ao essencial de modo 
a prevenir a expansão da epidemia. 


8 1º Fica suspensa a concessão de novas autorizações de entrada nas 
terras indígenas, à exceção das necessárias à continuidade da 
prestação de serviços essenciais às comunidades, conforme avaliação 
pela autoridade competente da Coordenação Regional - CR. 


8 2º As autorizações já concedidas devem ser reavaliadas pelas CR's à 
luz da prevenção da epidemia da COVID-19, podendo ser 
reagendadas, especialmente quando envolverem a realização de 
eventos ou impliquem a entrada de mais de 05 pessoas na terra 
indígena. 


8 3º A entrada de autoridades públicas de atendimento à saúde e 
segurança não serão obstadas pela FUNAI. 


8 4º As CR's poderão conceder autorizações em caráter excepcional, 
mediante ato justificado, para a realização de atividades essenciais às 
comunidades indígenas. 


8 5º Consideram-se essenciais as atividades que fundamentem a 
sobrevivência da comunidade interessada, em especial o atendimento à 
saúde, a segurança, a entrega de gêneros alimentícios, de 
medicamentos e combustível. 


Art. 4º Ficam suspensas todas as atividades que impliquem o 
contato com comunidades indígenas isoladas. 


- por sua vez, a Fundação Cultural Palmares recomendou a 
paralisação das atividades por parte de empresas que estejam realizando 
obras nas proximidades ou dentro dos territórios das comunidades 
quilombolas, bem como consultorias socioambientais que estejam 
executando trabalho de campo ou implantando medidas de mitigação ou 
de compensação de impactos junto a elas (doc. 14). 


Por tais razões, e com o objetivo de evitar a reiteração e 
manutenção das atividades ilegal ora impugandas, imperiosa a concessão da tutela 
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provisória de urgência, de modo a impedir a realização das atividades de campo na 
localidade, até que sejam adotadas medidas sanitárias aptas a resguardar a 
incolumidade das pessoas e comunidades tradicionais nestes autos apontadas. 


V. DO DANO MORAL COLETIVO 


Pode-se afirmar que o dano extrapatrimonial coletivo é uma figura 
jurídica cujo conceito se deu, preliminarmente, a partir de abordagem doutrinária, 
posto que a legislação tenha trazido este tema de modo genérico, notadamente no 
que se refere a uma análise teórica mais profunda acerca do instituto. 


Nesse sentido, no plano semântico, pode-se afirmar que “o dano 
moral coletivo caracteriza-se como a injusta lesão da esfera moral de uma dada 
comunidade, ou seja, é a violação antijurídica de um determinado círculo de valores 
coletivos. Assim, quando se fala em dano moral coletivo, está-se fazendo menção 
ao fato de que o patrimônio valorativo de uma certa comunidade (maior ou menor), 
idealmente considerado, foi agredido de maneira absolutamente injustificável do 
ponto de vista jurídico: quer isso dizer, em última instância, que se feriu a própria 
cultura, em seu aspecto imaterial .' 


Carlos Alberto Bittar Filho conceitua dano moral coletivo como a 
injusta lesão da esfera moral de uma dada comunidade, ou seja, é a violação 
antijurídica de um determinado círculo de valores coletivos. Ainda, considera que 
quando se fala em dano moral coletivo, está se fazendo menção ao fato de que o 
patrimônio valorativo de uma certa comunidade (maior ou menor), idealmente 
considerado, foi agredido de maneira absolutamente injustificável do ponto de vista 
jurídico: quer isso dizer, em última instância, que se feriu a própria cultura, em seu 
aspecto imaterial. Tal como se dá na seara de dano moral individual, aqui também 
não há que se cogitar de prova da culpa, devendo-se responsabilizar o agente pelo 
simples fato da violação (damnum in re ipsa)?. 


17 BITTAR FILHO, Carlos Alberto. Do dano moral coletivo no atual contexto jurídico brasileiro. 
Revista de Direito do Consumidor, São Paulo, n. 12, p. 44-62, out./dez. 1994. 

2 Dano moral coletivo no atual contexto brasileiro. Revista de Direito do Consumidor. 12 
(DTRi19941399). São Paulo: Revista dos Tribunais, out-dez, 1994, p. 55. 
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Noutra senda, Xisto Tiago de Medeiros Neto, registra que a 
ampliação dos danos passíveis de ressarcimento se traduz na abrangência da 
obrigação de reparar quaisquer lesões de índole extrapatrimonial, em especial as de 
natureza coletiva, aspecto que corresponde ao anseio justo, legítimo e necessário 
apresentado pela sociedade de nossos dias. Afirma, também, que, atualmente 
tornaram-se necessárias e significativas para a ordem e a harmonia social a reação 
e a resposta do Direito em face de situações em que determinadas condutas vêm a 
configurar lesão a interesses: juridicamente protegidos, de caráter extrapatrimonial, 
titularizados por uma determinada coletividade”. 


Felipe Teixeira Neto examina que é possível definir o dano moral 
coletivo como aquele decorrente da lesão a um interesse de natureza transindividual 
titulado por um grupo indeterminado de pessoas ligadas por meras circunstâncias 
de fato que, sem apresentar consequências de ordem econômica, tenha gravidade 
suficiente a comprometer, de qualquer forma, o fim justificador da proteção jurídica 
conferida ao bem difuso indivisível correspondente, no caso, a promoção da 
dignidade de pessoa humana!. 


Acrescenta-se, nesse ponto, que a Terceira Turma do Superior 
Tribunal de Justiça (STJ), no julgamento do RESP n.º 1.502.967 - RS 
(2014/0303402-4) considerou que, apesar de dispensar a demonstração de 
prejuízos concretos ou de efetivo abalo moral, o dano moral coletivo somente é 
configurado nas hipóteses em que há lesão injusta e intolerável de valores 
fundamentais da sociedade, não bastando a mera infringência a disposições de lei 
ou contrato. 


Ainda, a Ministra Relatora, Nancy Andrighi, destacou que a 
condenação em danos morais coletivos visa ressarcir, punir e inibir a injusta e 
inaceitável lesão aos valores primordiais de uma coletividade, sendo que tal 
dano ocorre quando a conduta agride, de modo totalmente injusto e 
intolerável, o ordenamento jurídico e os valores éticos fundamentais da 


sociedade em si considerada, a provocar repulsa e indignação na consciência 
coletiva. 


$ NETO, Xisto Tiago de Medeiros. Dano moral coletivo. São Paulo, LTr, 2004, p. 134. 
* NETO, Felipe Teixeira. Dano moral coletivo. A Configuração e a Reparação do Dano 
Extrapatrimonial por Lesão aos Interesses Difusos. Curitiba: Jiruá, 2014. p. 251. 
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Outrossim, a Ministra referiu que a integridade psicofísica da 
coletividade vincula-se a seus valores fundamentais, que refletem, no horizonte 
social, o largo alcance da dignidade de seus membros e o padrão ético dos 
indivíduos que a compõem, que têm natureza extrapatrimonial, pois seu valor 
econômico não é mensurável. Vejamos a ementa: 


RECURSO ESPECIAL. AÇÃO COLETIVA DE CONSUMO. COBRANÇA 
DE TARIFAS BANCÁRIAS. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. INCORRÊNCIA. FASES DA AÇÃO COLETIVA. 
SENTENÇA GENÉRICA. AÇÃO INDIVIDUAL DE CUMPRIMENTO. ALTA 
CARGA COGNITIVA. DEFINIÇÃO. QUANTUM DEBEATUR. MINISTÉRIO 
PÚBLICO. LEGITIMIDADE ATIVA. INTERESSES INDIVIDUAIS 
HOMOGÊNEOS. RELEVÂNCIA E TRANSCENDÊNCIA. EXISTÊNCIA. 
COISA JULGADA. EFEITOS E EFICÁCIA. LIMITES. TERRITÓRIO 
NACIONAL. PRAZO PRESCRICIONAL. DEFICIÊNCIA DA 
FUNDAMENTAÇÃO RECURSAL. SÚMULA 284/STF. DANO MORAL 
COLETIVO. VALORES FUNDAMENTAIS. LESÃO INJUSTA E 
INTOLERÁVEL. INOCORRÊNCIA. AFASTAMENTO. ASTREINTES. 
REVISÃO. REEXAME DE FATOS E PROVAS. SÚMULA 7/STJ. 1. 
Cuida-se de ação coletiva na qual são examinados, com exclusividade, os 
pedidos de indenização por danos morais e materiais individuais, de 
indenização por dano moral coletivo e de publicação da parte dispositiva 
da sentença, decorrentes do reconhecimento, em outra ação coletiva com 
trânsito em julgado, da ilegalidade da cobrança de tarifa de emissão de 
boleto (TEC). 2. O propósito do presente recurso especial é determinar se: 
a) ocorreu negativa de prestação jurisdicional; b) é necessário fixar, na 
atual fase do processo coletivo, os parâmetros e os limites para o cálculo 
dos danos morais e materiais individuais eventualmente sofridos pelos 
consumidores; c) o Ministério Público tem legitimidade para propor ação 
coletiva versando sobre direitos individuais homogêneos; d) os efeitos a 
sentença proferida em ação coletiva estão restritos à competência 
territorial do órgão jurisdicional prolator; e) deve ser aplicado o prazo 
prescricional trienal à hipótese dos autos; f) é possível examinar a validade 
da cobrança de tarifa de emissão de boletos (TEC), decidida em outro 
processo transitado em julgado, na hipótese concreta; g) cabe, no atual 
momento processual, analisar a efetiva ocorrência de dano material e 
moral aos consumidores e se o dano material deve abranger a repetição 
do indébito; h) a ilegalidade verificada na hipótese enseja a compensação 
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de danos morais coletivos; e i) é exorbitante o valor da multa cominatória. 
3. Recurso especial interposto em: 30/05/2014. Conclusos ao gabinete 
em: 26/08/2016. Aplicação do CPC/73. 4. Ausentes os vícios do art. 535 
do CPC/73, rejeitam-se os embargos de declaração. 5. Devidamente 
analisadas e discutidas as questões de mérito, e fundamentado 
corretamente o acórdão recorrido, de modo a esgotar a prestação 
jurisdicional, não há que se falar em violação dos arts. 165 e 458, Il, do 
CPC/73. 6. A ação civil coletiva na qual se defendem interesses individuais 
homogêneos se desdobra em duas fases, sendo que, na primeira, 
caracterizada pela legitimidade extraordinária, são definidos, em sentença 
genérica, os contornos homogêneos do direito questionado. 7. A definição 
de parâmetros e dos limites para a fixação dos danos materiais e morais 
individuais se relaciona ao quantum debeatur do direito questionado, o 
qual deve ser debatido nas ações individuais de cumprimento, que 
também possuem alta carga cognitiva. 8. Se o interesse individual 
homogêneo possuir relevância social e transcender a esfera de 
interesses dos efetivos titulares da relação jurídica de consumo, 
tendo reflexos práticos em uma universalidade de potenciais 
consumidores que, de forma sistemática e reiterada, sejam afetados 
pela prática apontada como abusiva, a legitimidade ativa do 
Ministério Público estará caracterizada. 9. Os efeitos e a eficácia da 
sentença proferida em ação coletiva não estão circunscritos aos limites 
geográficos da competência do órgão prolator, abrangendo, portanto, todo 
o território nacional, dentro dos limites objetivos e subjetivos do que foi 
decidido. Precedentes. 10. A ausência de decisão acerca dos dispositivos 
legais indicados como violados impede o conhecimento do recurso 
especial. 11. A ausência de fundamentação ou a sua deficiência importa 
no não conhecimento do recurso quanto ao tema. 12. O dano moral 
coletivo é categoria autônoma de dano que não se identifica com os 
tradicionais atributos da pessoa humana (dor, sofrimento ou abalo 
psíquico), mas com a violação injusta e intolerável de valores 
fundamentais titularizados pela coletividade (grupos, classes ou 
categorias de pessoas). Tem a função de: a) proporcionar uma 
reparação indireta à lesão de um direito extrapatrimonial da 
coletividade; b) sancionar o ofensor; e c) inibir condutas ofensivas a 
esses direitos transindividuais. 13. Se, por um lado, o dano moral 
coletivo não está relacionado a atributos da pessoa humana e se 
configura in re ipsa, dispensando a demonstração de prejuízos 
concretos ou de efetivo abalo moral, de outro, somente ficará 
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caracterizado se ocorrer uma lesão a valores fundamentais da 
sociedade e se essa vulneração ocorrer de forma injusta e 
intolerável. 14. Na hipótese em exame, a violação verificada pelo Tribunal 
de origem - a exigência de uma tarifa bancária considerada indevida - não 
infringe valores essenciais da sociedade, tampouco possui os atributos da 
gravidade e intolerabilidade, configurando a mera infringência à lei ou ao 
contrato, o que é insuficiente para a caracterização do dano moral coletivo. 
15. Admite-se, excepcionalmente, em recurso especial, reexaminar o valor 
fixado a título de multa cominatória, quando ínfimo ou exagerado, o que 
não ocorre na hipótese em exame, em que as astreintes, fixadas em R$ 
10.000,00 (dez mil reais), não se mostram desproporcionais ou 
desarrazoadas. 16. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa 
parte, provido. (STJ - REsp: 1502967 RS 2014/0303402-4, Relator: 
Ministra NANCY ANDRIGHI, Data de Julgamento: 07/08/2018, T3 - 
TERCEIRA TURMA, Data de Publicação: DJe 14/08/2018). (grifou-se) 


Do Dano Moral Coletivo aferível in re ipsa 


O dano moral decorre do fato ilícito (ou abusivo ou da 
responsabilidade objetiva) e de suas consequências na esfera do prejudicado a 
partir de uma perspectiva eminentemente consequencialista: a valoração dos efeitos 
negativos que são (ou podem ser) gerados pela ofensa, correspondente à violação 
dos deveres fundamentais de respeito, solidariedade e fraternidade. Assim, a 
conduta violadora do direito subjetivo à integridade moral será julgada pelas suas 
conseguências (reais e/ou potenciais), cuja aferição pode ser objetiva (presumidas 
in re ipsa: da própria coisa; do próprio fato) ou subjetiva (dependem de prova da sua 
efetiva ocorrência e dimensão)º. 


Ou seja, até que ponto uma conduta que agrida moralmente 
terceiros pode ser considerada certa ou errada - e se esse julgamento pode implicar 
a instalação do dever de compensar os distúrbios por ela causados (e se estes 
danos devem ser presumidos ou precisam ser objeto de instrução processual - 
prova, certamente, nem sempre de fácil produção). Assim, do que se cogita é o 


5 BAGATIN, Andreia Cristina. ARENHART, Sérgio Cruz. FERRARO, Marcella Pereira. Moreira, Egon 


Bockman. Comentários à Lei de Ação Civil Pública. Ed. 2020 2. ed. -- São Paulo : Thomson Reuters 
Brasil,2019 2. ed. em e-book baseada na 2. ed. Impressa. P. 37-38. 
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prejuízo moral in re ipsa (objetivo, em decorrência dos fatos em si), aliado, em boa 
parte das vezes, a tutelas de outra natureza, como a própria inibição do ilícito ou 
sua remoção - inibindo ou removendo, aí, a própria fonte dos danos, que é o ato 
contrário ao direito*. 


Assim, o dano moral coletivo, aferível in re ipsa, é categoria 
autônoma de dano relacionado à violação injusta e intolerável de valores 
fundamentais da coletividade. Nessa perspectiva, compreende Felipe Teixeira 


Neto: 


Nessa linha, é evidente que algumas categorias de interesses têm uma 
maior predisposição para, em razão da sua lesão, permitirem a 
ocorrência de um dano moral coletivo. Aqueles associados, por 
exemplo, ao meio ambiente, à ordem urbanística ou ao patrimônio 
histórico, arqueológico, cultural ou paisagístico, por se relacionarem 
diretamente à qualidade de vida da população e, por conseguinte, ao 
pleno desenvolvimento da personalidade de cada um dos seus membros, 
mesmo que através e uma fruição coletiva de um dado bem, tendem a 
estar associados, quando comprometidos, à causação de um dano moral 
coletivo. Isso, contudo, não deve ser visto de modo absoluto. Primeiro, 
porque, como dito, não é o interesse em si que determina a natureza do 
dano, mas a utilidade restou frustrada; poderá haver dano moral coletivo 
associado a diversas categorias de interesses difusos, em maior ou em 
menor grau. Segundo, porque haverá situações nas quais ou não se 
poderá antever uma direta relação desses interesses com o atributo 
referido (pleno desenvolvimento da personalidade), mesmo que à vista de 
uma ponderação objetiva (já que o prejuízo é in re ipsa)”. 


Além disso, pode-se afirmar, nesse contexto, que o dano moral 
coletivo é aferível in re ipsa quando a sua configuração decorre de mera 
constatação da prática da conduta ilícita que, de forma injusta e intolerável, viola 
direitos de cunho extrapatrimonial da coletividade, comprometendo a utilidade 
que a lei, por meio da sua proteção, visa garantir. Diante disso, apresenta-se 


é BAGATIN, Andreia Cristina. ARENHART, Sérgio Cruz. FERRARO, Marcella Pereira. Moreira, Egon 
Bockman. Comentários à Lei de Ação Civil Pública. Ed. 2020 2. ed. São Paulo: Thomson Reuters 
Brasil, 2019 2. ed. em e-book baseada na 2. ed. Impressa. P. 37-38. 

” TEIXEIRA NETO, Felipe. Ainda sobre o conceito de dano moral coletivo. In: ROSENVALD, Nelson; 
TEIXEIRA NETO, Felipe, (Coord.). Dano moral coletivo. São Paulo: Foco, 2018. p. 46. 
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desnecessária a sua demonstração em concreto, sendo presumível a sua 
ocorrência diante da lesão do interesse em si e do comprometimento da utilidade 
por ele almejada, qual seja, ao pleno desenvolvimento da personalidade de cada um 
dos membros da coletividade. 


Dessa maneira, discorre Sérgio Cavalieri Filho: 


(...) exigir que a vítima comprove a dor, a tristeza ou a humilhação através 
de depoimentos, documentos ou perícia; não teria como demonstrar o 
descrédito, o repúdio ou o desprestígio através dos mesmos meios 
probatórios tradicionais, o que acabaria por ensejar o retorno à fase da 
irreparabilidade do dano moral em razão de fatores instrumentais. 


Outrossim, no que tange aos precedentes jurisprudenciais, 
percebe-se que o Superior Tribunal de Justiça vem admitindo o denominado “dano 
moral coletivo”, ou mais especificamente, dano extrapatrimonial coletivo, 
firmando-se no sentido do cabimento da condenação, em sede de ação civil pública, 
considerando, inclusive, que o dano moral coletivo é aferível in re ipsa. Veja-se: 


ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. EXPLORAÇÃO DE JOGO 
DE BINGO. DANOS MORAIS À COLETIVIDADE. CARACTERIZAÇÃO DE 
DANO IN RE IPSA. PRECEDENTES DO STJ. VIOLAÇÃO À 
INTEGRIDADE MORAL DOS CONSUMIDORES. CONTROVÉRSIA 
RESOLVIDA, PELO TRIBUNAL DE ORIGEM, À LUZ DAS PROVAS DOS 
AUTOS. IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO, NA VIA ESPECIAL. SÚMULA 
TISTJ. REEXAME DE PROVAS. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO. |. 
Agravo interno aviado contra decisão que julgara Recurso Especial 
interposto contra decisão publicado na vigência do CPC/73. Il. Na origem, 
trata-se de Ação Civil Pública, ajuizada pelo Ministério Público Federal, 
com o objetivo de obter o reconhecimento da invalidade e a decretação de 
nulidade dos credenciamentos, permissões, concessões, autorizações, 
contratações e demais atos efetivados em matéria de sorteios, na 
modalidade de bingos e lotéricas, com base no Decreto estadual 40.593 
ou em qualquer outra legislação, no âmbito estadual, e a condenação dos 
requeridos ao pagamento de indenização por danos morais coletivos. IH. A 
jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido do cabimento da 


8 CAVALIERI FILHO, Sérgio. Programa de responsabilidade civil. 9. ed. São Paulo: Atlas, 2010. p. 90. 
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condenação por danos morais coletivos, em sede de ação civil 
pública, considerando, inclusive, que o dano moral coletivo é aferível 
in re ipsa. Nesse sentido: STJ, Aglnt no AREsp 100.405/GO, Rel. Ministro 
RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, DJe de 19/10/2018; REsp 
1.517.973/PE, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, 
DJe de 01/02/2018; REsp 1.402.475/SE, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 28/06/2017. IV. O entendimento 
firmado pelo Tribunal a quo - no sentido de que "o caso em apreço encerra 
típica hipótese de violação à integridade moral dos ofendidos, no caso, os 
consumidores de bilhetes lotéricos, sob o enfoque da violação à honra, à 
honestidade", não pode ser revisto, pelo Superior Tribunal de Justiça, em 
sede de Recurso Especial, sob pena de ofensa ao comando inscrito na 
Súmula 7 desta Corte. Precedentes do STJ. V. Agravo interno improvido. 
(STJ - Aglnt no REsp: 1342846 RS 2012/0187802-9, Relator: Ministra 
ASSUSETE MAGALHÃES, Data de Julgamento: 19/03/2019, T2 - 
SEGUNDA TURMA, Data de Publicação: DJe 26/03/2019). (grifou-se) 


Em acórdão relatado pela Min. Nancy Andrighi, o Superior Tribunal 
de Justiça já consignou que se deve dispensar a comprovação de dor e 
sofrimento, sempre que demonstrada a ocorrência de ofensa injusta à 
dignidade da pessoa humana. Veja-se a integra da ementa: 


DIREITO CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE COMPENSAÇÃO POR 
DANOS MORAIS. ACIDENTE EM OBRAS DO RODOANEL MÁRIO 
COVAS. NECESSIDADE DE DESOCUPAÇÃO TEMPORÁRIA DE 
RESIDÊNCIAS. DANO MORAL IN RE IPSA. 1. Dispensa-se a 
comprovação de dor e sofrimento, sempre que demonstrada a 
ocorrência de ofensa injusta à dignidade da pessoa humana. 2. A 
violação de direitos individuais relacionados à moradia, bem como da 
legítima expectativa de segurança dos recorrentes,caracteriza dano 
moral in re ipsa a ser compensado. 3. Por não se enquadrar como 
excludente de responsabilidade, nos termos do art. 1.519 do CC/16, o 
estado de necessidade, embora não exclua o dever de indenizar, 
fundamenta a fixação das indenizações segundo o critério da 
proporcionalidade. 4. Indenização por danos morais fixada em R$ 500,00 
(quinhentos reais) por dia de efetivo afastamento do lar, valor a ser 
corrigido monetariamente, a contar dessa data, e acrescidos de juros 
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desde a data do evento danoso. 5. Recurso especial provido. (STJ - REsp: 
1292141 SP 2011/0265264-3, Relator: Ministra NANCY ANDRIGHI, Data 
de Julgamento: 04/12/2012, T3 - TERCEIRA TURMA, Data de Publicação: 
DJe 12/12/2012). 


Ademais, decidiu a Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
no Julgamento do RESP 1.799.346 SP, que os danos morais coletivos 
configuram-se na própria prática ilícita, dispensando, desse modo, a prova de 
efetivo dano ou sofrimento da sociedade, baseando-se na responsabilidade de 
natureza objetiva, a qual dispensa a comprovação de culpa ou de dolo do agente 
lesivo, o que é justificado pelo fenômeno da socialização e coletivização dos 
direitos, típicos das lides de massa: 


RECURSO ESPECIAL. DIREITO DO CONSUMIDOR. AÇÃO CIVIL 
PÚBLICA. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. REJEITADA. 
CERCEAMENTO DE DEFESA. INEXISTENTE. SEGURANÇA 
ALIMENTAR. PREOCUPAÇÃO MUNDIAL COM A ALIMENTAÇÃO 
ADEQUADA, SAUDÁVEL, DE FORMA PERMANENTE E SUSTENTÁVEL. 
SISTEMA NACIONAL DE SEGURANÇA ALIMENTAR E NUTRICIONAL. 
EXPOSIÇÃO A VENDA DE PRODUTOS DETERIORADOS EM REDE DE 
SUPERMERCADOS. PUBLICIDADE ENGANOSA. SOBREPOSIÇÃO DE 
ETIQUETAS COM ALTERAÇÃO DA DATA DE VALIDADE DO PRODUTO. 
QUEBRA DA CONFIANÇA DA COLETIVIDADE DE CONSUMIDORES. 
VÍCIOS E DEFEITOS. DANOS MORAIS COLETIVOS. CONFIGURADOS. 
VALOR DA INDENIZAÇÃO. MANTIDO. REFORMATIO IN PEJUS. 
INEXISTENTE. MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA. 1. Ação ajuizada em 
1º/4/9. Recurso especial interposto em 16/7/15. Autos conclusos ao 
gabinete em 20/9/17. Julgamento: CPC/73. 2. Ação civil pública ajuizada 
pelo Ministério Público em face de sociedade empresária que atua na rede 
de supermercados, em razão da venda de produtos alimentícios com 
prazo de validade expirado, deteriorados e com sobreposição de etiquetas 
a enganar a data de perecimento, na qual requer o pagamento de 
compensação por danos morais coletivos. 3. O propósito recursal consiste 
em dizer: i) da negativa de prestação jurisdicional; ii) do cerceamento de 
defesa; iii) da configuração de danos morais coletivos e do correspondente 
valor de seu arbitramento; iv) da reformatio in pejus decorrente da 
modificação em grau recursal da correção monetária e dos juros de mora 
fixados em sentença. 4. Rejeita-se a tese de negativa de prestação 
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jurisdicional, pois ausentes vícios de julgamento no acórdão recorrido. 5. 
Devidamente fundamentado em primeiro e segundo graus de jurisdição os 
motivos em torno da desnecessária produção de outras provas ao 
desfecho do litígio, bem como a suficiência dos demais elementos de 
convicção acerca da conduta ilícita da recorrente na propaganda e 
comercialização dos produtos aos consumidores. Afastada a tese de 
cerceamento de defesa. 6. A proteção da comida é uma responsabilidade 
compartilhada mundialmente. No plano internacional, a Organização das 
Nações Unidas (ONU) consagrou a relevante missão para o 
Desenvolvimento Sustentável de alcançar a segurança alimentar. O Brasil 
adotou como política de Estado o respeito à soberania alimentar e a 
garantia do direito humano à alimentação adequada, inclusive com a 
criação do Sistema Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional. 7. O 
Código de Defesa do Consumidor é enfático ao estabelecer que os 
produtos e serviços colocados no mercado de consumo não acarretarão 
riscos à saúde ou segurança dos consumidores, obrigando os 
fornecedores, em qualquer hipótese, a dar as informações necessárias e 
adequadas a seu respeito (art. 8º). 8. Os danos morais coletivos 
configuram-se na própria prática ilícita, dispensam a prova de efetivo 
dano ou sofrimento da sociedade e se baseiam na responsabilidade 
de natureza objetiva, a qual dispensa a comprovação de culpa ou de 
dolo do agente lesivo, o que é justificado pelo fenômeno da 
socialização e coletivização dos direitos, típicos das lides de massa. 
9. O consumidor que se dirige ao supermercado tem a justa e natural 
expectativa de encontrar à disposição produtos alimentícios livres de 
vícios de qualidade que coloquem sua saúde em risco. Presume-se 
socialmente que o produto é considerado próprio ao consumo, levando em 
consideração a qualidade biológica, sanitária, nutricional e tecnológica dos 
alimentos expostos à venda. 10. Na hipótese, as condutas ilícitas da 
recorrente, efetivadas em não apenas uma loja específica, mas como 
aparente política de venda comum em sua rede de supermercados, são 
indiscutivelmente causadoras de danos morais coletivos. 11. A publicidade 
comercial da recorrente inseria informações enganosas do preço dos 
produtos e anunciava mercadorias que sequer existiam nas suas 
prateleiras para venda, tudo para atrair o maior número de consumidores, 
que eram ludibriados pelas condições supostamente favoráveis do 
fornecedor. 12. Está evidenciada a total quebra de confiança na relação 
com o consumidor, porque a sobreposição de etiquetas, para falsamente 
postergar data de vencimento de produtos, e a exposição a venda de 
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alimentos sabidamente deteriorados constituem grave e odiosa ofensa à 
garantia da segurança alimentar de todos que confiaram na qualidade da 
comida que compraram. 13. Reconhecida a máxima gravidade da conduta 
ilícita praticada, mantém-se o valor arbitrado pelas instâncias ordinárias de 
R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais) a título de danos morais coletivos. 
14. A correção monetária e os juros de mora, enquanto consectários legais 
da condenação principal, possuem natureza de ordem pública e podem 
ser analisados até mesmo de ofício pelo órgão julgador, inexistindo a 
alegada reformatio in pejus. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO E NÃO 
PROVIDO. (STJ - REsp: 1799346 SP 2017/0206978-0, Relator: Ministra 
NANCY ANDRIGHI, Data de Julgamento: 03/12/2019, T3 - TERCEIRA 
TURMA, Data de Publicação: DJe 13/12/2019). 


Outrossim, destaca-se que a Segunda Turma do Superior Tribunal 
de Justiça, no julgamento do RESP 1784595 MS, em 18/02/2020, compreendeu que 


em situações graves, que põem em risco a saúde e a segurança da população, 
o dano moral coletivo independe de prova (damnum in re ipsa), posto que o 


Estado Social eleva a saúde pública à classe dos bens jurídicos mais 
preciosos, a saber: 


ADMINISTRATIVO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. VIGILÂNCIA SANITÁRIA. 
SAÚDE PÚBLICA. IRREGULARIDADES SANITÁRIAS EM DROGARIA. 
ART. 18, 8 6º, | E II, DO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR. FÉ 
PÚBLICA DE AUTO DE INFRAÇÃO. MULTAS APLICADAS NO ÂMBITO 
ADMINISTRATIVO. NEGATIVA DE ASSINATURA DE TERMO DE 
AJUSTAMENTO DE CONDUTA - TAC. DIREITO DE ACESSO À 
JUSTIÇA. ART. 3º DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. OBRIGAÇÕES 
DE FAZER E DE NÃO FAZER. ART. 11 DA LEI 7.347/1985. 
DESNECESSIDADE DE PROVA DE REINCIDÊNCIA DAS INFRAÇÕES. 
DE RESPONSABILIDADE POR DANO MORAL COLETIVO IN RE IPSA. 
1. Na origem, trata-se de Ação Civil Pública proposta pelo Ministério 
Público do Estado de Mato Grosso do Sul contra São Bento Comércio de 
Medicamentos e Perfumaria. Busca-se condenar a empresa a cumprir 
obrigações de fazer e de não fazer, bem como a pagar indenização por 
danos morais e materiais causados à coletividade em virtude das práticas 
irregulares constatadas. A drogaria apresentava, segundo inspeções da 
Vigilância Sanitária, péssimas condições de higiene e limpeza, com a 
presença de insetos mortos (baratas), sujidades nos pisos, cantos e 
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frestas, além de exposição de produtos vencidos e irregularidades no 
estoque de medicamentos controlados. Incontroversas, as infrações foram 
reconhecidas pelo acórdão, que atesta categoricamente "haver prova das 
condutas consideradas como ilícitas praticadas pela empresa ré". 2. O 
Estado Social eleva a saúde pública à classe dos bens jurídicos mais 
preciosos. Para o Direito, ninguém deve brincar com a saúde das 
pessoas, nem mesmo com sua própria, se isso colocar em risco a de 
terceiros ou infligir custos coletivos. Compete ao juiz, mais do que a 
qualquer um, a responsabilidade última de assegurar que normas 
sanitárias e de proteção do consumidor, de tutela da saúde da 
população, sejam cumpridas rigorosamente. 3. Nos termos do Código 
de Defesa do Consumidor, são impróprios ao consumo "os produtos cujos 
prazos de validade estejam vencidos" e "os produtos deteriorados, 
alterados, adulterados, avariados, falsificados, corrompidos, fraudados, 
nocivos à vida ou à saúde, perigosos ou, ainda, aqueles em desacordo 
com as normas regulamentares de fabricação, distribuição ou 
apresentação" (art. 18, 8 6º, | e Il, respectivamente). Oferecer ou vender 
produto com prazo de validade vencido denota grave ilícito de consumo, já 
que afeta a órbita da saúde e da segurança do consumidor, bem jurídico 
central nas ordens jurídicas contemporâneas. Por outro lado, representa 
procedimento incompatível com padrões mínimos de qualidade e com 
expectativas legítimas relativas a práticas comerciais no mercado de 
consumo, carregando, ao contrário, censurável arcaísmo característico do 
capitalismo selvagem, ao qual nada importa, só o lucro. 4. O direito à 
prestação jurisdicional exprime corolário do direito de acesso à justiça. 
Segundo a Constituição, em norma dirigida ao legislador, "a lei não 
excluirá da apreciação do Poder Judiciário lesão ou ameaça a direito" (art. 
5º, XXXV). Na mesma toada, mas com preceito de aplicação universal, 
sujeitando inclusive o juiz e o administrador, o Código de Processo Civil 
dispõe que "não se excluirá da apreciação jurisdicional ameaça ou lesão a 
direito" (art. 3º). Irrelevante a criatividade ou erudição do pretexto que se 
utilize para a exclusão, a proibição de negativa de jurisdição é 
simplesmente absoluta, não havendo motivo para abrir exceção vis-à-vis a 
Administração, já que a prestação jurisdicional se justifica apesar da 
atuação administrativa, em complemento à atuação administrativa e até 
contra a atuação ou omissão administrativa. 5. Saúde e segurança das 
pessoas inserem-se no âmbito mais nobre da atividade judicial. 
Salvaguardá-las e exigir o cumprimento da legislação sanitária e de 
proteção do consumidor refere-se às esferas tanto da tutela 
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administrativa como da tutela jurisdicional. A ordem constitucional e 
legal abomina que, em nome daquela, possa o juiz desta abdicar, o 
que implica, além de confusão desarrazoada entre acesso à 
administração e acesso à justiça, reduzir a prestação judicial a servo 
da prestação administrativa, exatamente o oposto de postulado maior 
do Estado Social de Direito. 6. O art. 11 da Lei 7.347/1985 dispõe: "Na 
ação que tenha por objeto o cumprimento de obrigação de fazer ou não 
fazer, o juiz determinará o cumprimento da prestação da atividade devida 
ou a cessação da atividade nociva, sob pena de execução específica, ou 
de cominação de multa diária, se esta for suficiente ou compatível, 
independentemente de requerimento do autor" (grifo acrescentado). Em 
tais termos, reconhecido o risco ou a ocorrência da conduta comissiva ou 
omissiva ilícita apontada, o juiz determinará (= dever) a prestação do 
devido ou cessão do indevido, fixando, ipso facto e ex officio, multa diária 
(= astreinte). 7. Assim, por confundir esfera administrativa e esfera civil, 
mostra-se insustentável a posição do Tribunal de origem quando vincula a 
prestação jurisdicional à "prova de reincidência", recusando-se ademais a 
cominar, judicialmente, obrigações de fazer e de não fazer sob o 
fundamento de que as penalidades administrativas impostas foram 
"suficientes para sanar os vícios constatados", alcançando "o objetivo de 
coibir futuras condutas ilícitas". 8. A negativa de prestação jurisdicional 
revela-se mais inadmissível diante da recusa da empresa de solucionar, 
de modo consensual e extrajudicial, os problemas identificados, por meio 
de assinatura de Termo de Ajustamento de Conduta - TAC com o propósito 
de garantir, daí por diante, a saúde de todos e o respeito integral às 
normas sanitárias e de proteção do consumidor. Importante lembrar que 
aplicação de multa, embora possa, em tese, produzir efeitos dissuasórios 
de novos ilícitos, vincula-se a práticas pretéritas, justificando-se, pois, 
provimento judicial que garanta a correção do comportamento do infrator 
daí em diante. E, como se viu, inexiste controvérsia sobre a presença dos 
ilícitos, seja porque confirmados pelo acórdão recorrido, seja porque, nos 
termos da jurisprudência do STJ, autos de infração administrativa lavrados 
por agente de fiscalização possuem fé pública, até prova em contrário a 
cargo do infrator (presunção iuris tantum). 9. Reincidência não é elemento 
nem critério de configuração de ilícito ou de pertinência da intervenção 
judicial, mas, sim, circunstância agravante, a ser considerada na 
dosimetria da sanção aplicável. Por outro lado, ter o réu corrigido, já no 
curso do processo judicial e após imposição de sanções administrativas, 
irregularidades comprovadas não impede o prosseguimento da Ação Civil 
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Pública, em especial quando há pedido expresso de indenização e, 
olhando para a frente, de condenação em obrigações de fazer e de não 
fazer, além de multa civil, esta última como garantia do cumprimento das 
providências concretas postuladas. Patente, pois, a necessidade/utilidade 
do provimento jurisdicional almejado. 10. Finalmente, em situações 
graves desse jaez, que põem em risco a saúde e a segurança da 
população, o dano moral coletivo independe de prova (damnum in re 
ipsa). Consoante inúmeros precedentes do STJ, "a jurisprudência 
desta Corte firmou-se no sentido do cabimento da condenação por 
danos morais coletivos, em sede de ação civil pública, considerando, 
inclusive, que o dano moral coletivo é aferível in re ipsa" (Aglnt no 
REsp 1.342.846/RS, Rel. Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, 
DJe de 26/3/2019). No mesmo sentido, o Aglnt no AREsp 1.251.059/DF, 
Rel. Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe de 9/9/2019. Essa 
também a posição dos colegiados de Direito Privado: "Os danos morais 
coletivos configuram-se na própria prática ilícita, dispensam a prova 
de efetivo dano ou sofrimento da sociedade e se baseiam na 
responsabilidade de natureza objetiva, a qual dispensa a 
comprovação de culpa ou de dolo do agente lesivo, o que é 
justificado pelo fenômeno da socialização e coletivização dos 
direitos, típicos das lides de massa" (REsp 1.799.346/SP, Rel. Ministra 
Nancy Andrighi, Terceira Turma, DJe de 13/12/2019). 11. Recurso 
Especial parcialmente conhecido e, nessa parte, provido para ser 
determinada a devolução dos autos ao Tribunal de origem a fim de que 
prossiga o julgamento. (STJ - REsp: 1784595 MS 2018/0301386-0, 
Relator: Ministro HERMAN BENJAMIN, Data de Julgamento: 18/02/2020, 
T2 - SEGUNDA TURMA, Data de Publicação: DJe 18/05/2020). 


É possível constatar, a partir da análise doutrinária, bem como à 
vista dos aludidos precedentes jurisprudenciais, que o dano extrapatrimonial coletivo 
visa ressarcir, punir e inibir a injusta e inaceitável lesão aos valores primordiais de 
uma coletividade que compromete o fim almejado pela ordem jurídica com a sua 
proteção. 


Nessa perspectiva, salienta-se, por fim, que consoante precedentes 
do Superior Tribunal de Justiça, em situações graves, que colocam em risco a 
saúde e a incolumidade pública, é despicienda a demonstração de prejuízos 
concretos, de constrangimentos ou de sofrimentos psicológicos específicos 
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sofridos, por tratar-se de abalo presumível (in re ipsa), ressaltando que a 
saúde pública é bem jurídico constitucionalmente tutelado, por cuja 
integralidade deve velar o Poder Público — assegurando que normas sanitárias 


sejam cumpridas rigorosamente. 


O papel da justiça é de suma importância para a garantia da 
segurança da saúde pública, pois cabe à justiça o papel de fiscalizar o Poder Estatal 
e até mesmo o privado em relação à implementação de políticas públicas na área 
da saúde. A Lei n.º 13.979/2020 foi promulgada para o combate do covid-19 em 
medida emergencial de saúde pública, tornando assim o isolamento e quarentena 
obrigatórios como formas de combate ao vírus. 


Assim, as empresas requeridas, ao organizarem e realizarem 
atividades de campo na área possivelmente impactada pelo Projeto da UHE 
Formoso, em contato com populações tradicionais, durante o período da pandemia 
pela covid-19, em descumprimento ao previsto na Lei n.º 14.021, de 7 de julho de 
2020, e Decreto Estadual n.º 47.886, de 15 de março de 2020, conduta apta a 
ensejar a responsabilização por dano moral coletivo, aferível in re ipsa, tendo em 
vista violação injusta e intolerável aos valores fundamentais da coletividade, quais 
sejam, o direito à saúde e à dignidade da pessoa humana, relativo a toda 
comunidade dos municípios mencionados, especialmente dos povos e comunidades 
tradicionais da região. 


Ao permitir e realizar atividades de campo, os requeridos 
provocaram o aumento da probabilidade de circulação do vírus, contaminando 
pessoas que podem inclusive necessitar de internação em um sistema de saúde à 
beira do colapso, colocando em risco a saúde de toda uma coletividade e da 
existência de povos tradicionais. Violar as normas que vedam circulação e 
realização de atividades não essenciais implica comprometimento dos ditames de 
preservação da saúde pública e, por conseguinte, prejuízo indenizável à 
coletividade que se vê exposta não apenas a um maior perigo de contágio, mas ao 
risco concreto de colapso do sistema de saúde pela elevação do número de casos 
de covid-19 na comunidade e municípios e, bem assim, na potencial incapacidade 
de atendimento de todos, representando afronta ao direito à saúde e à dignidade 
dos moradores locais. 
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A conduta configura a ocorrência de dano moral coletivo, pois 
agrediu, de modo totalmente injusto e intolerável, o ordenamento jurídico e os 
valores éticos fundamentais da sociedade em si considerada, provocando repulsa e 
indignação na consciência coletiva. O pagamento da indenização pleiteada, além de 
sancionar os ofensores, poderá inibir a ocorrência de novas condutas ofensivas ao 
direito transindividual à saúde das populações locais, bem como do patrimônio 
cultural brasileiro. 


VI. DOS PEDIDOS 


Ante o exposto, o Ministério Público Federal, pelos Procuradores 
da República subscritos, pede e requer o quanto segue: 


a) o recebimento da presente petição inicial, instruída com 
elementos extraídos do Inquérito Civil n.º 
1.22.012.000228/2020-08; 


b) a citação dos demandados, nas pessoas dos respectivos 
representantes legais, para que possam apresentar 
contestação, bem como acompanhar a presente ação civil 
pública em todos os seus termos, até final procedência, sob 
pena de revelia e confissão; 


c) a concessão de tutela provisória de urgência, no sentido 
de: 


c.1) determinar que as empresas requeridas se 
abstenham de realizar trabalho de campo, diretamente 
ou por terceiros a seu serviço, nos territórios dos 
municípios de Buritizeiro, Lassance, Pirapora, São 
Gonçalo do Abaeté, Três Marias e Várzea da Palma, em 
especial junto às terras pleiteadas pelos indígenas, bem 
como outras comunidades tradicionais (ribeirinhas, 
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vazanteiras, pescadoras, remeiras, quilombolas entre 
outras), enquanto mantidas as medidas restritivas 
estabelecidas nos regulamentos sanitários (os mais 
restritivos), expedidos pelos poderes das três esferas da 
Federação; 


c.2) determinar que a União, a ANEEL e o IBAMA 


fiscalizem e garantam a suspensão das atividades de 


campo das empresas requeridas, na região, de forma a 
se absterem de manter contato presencial com 


populações locais nos termos da alínea c.1, sob pena de 
multa a ser arbitrada. 


d) a intimação dos demais entes, entidades e órgãos listados 
preambularmente, para manifestarem eventual interesse na 
lide; 


e) o julgamento procedente a pretensão, confirmando-se os 
pedidos requeridos na fase de tutela provisória; 


f) a condenação ao pagamento de compensação pelo dano 
moral coletivo, em importância não inferior a R$100.000,00 
(cem mil reais), para cada um dos requeridos, diante do risco a 
que expostas as vidas de diversos contingentes populacionais, 
em especial dos indígenas, quilombolas e demais povos e 
comunidades tradicionais que vivem na região, e a existência 
de seu patrimônio imaterial, pela conduta de realizarem ou 
permitirem a realização de atividades de campo no contexto da 
pandemia da covid-19; 


9) a dispensa do pagamento das custas, emolumentos, 
honorários periciais e quaisquer outras despesas, nos termos 
do disposto no artigo 18 da Lei nº 7.347/1985; e 
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h) a produção de todos os meios de prova que se fizerem 
necessários, especialmente documental, testemunhal, pericial 
e, inclusive, inspeção judicial, caso se mostre necessária à 
exata compreensão da dimensão dos fatos. 


A causa, que diz respeito à vida e à saúde, tem valor inestimável, 
mas, para efeitos meramente fiscais, pode-se supô-lo em R$ 100.000,00 (cem mil 
reais). 


Belo Horizonte, 28 de abril de 2021. 


(assinatura eletrônica) 
HELDER MAGNO DA SILVA 
Procurador da República 
Procurador Regional dos Direitos do Cidadão 


(assinatura eletrônica) 
EDMUNDO ANTONIO DIAS NETTO JUNIOR 
Procurador da República 
Procurador Regional dos Direitos do Cidadão Substituto 
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